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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000690-59.2013.815.0461 – Vara Única da
Comarca de Solânea

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Ministério Público Estadual
APELADO : Valdemiro Firmino de Oliveira
ADVOGADO : Kayser Nogueira Pinto Rocha  

   

APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO.
Art. 155, §§ 3º  e  4º, inciso I, do Código Penal.
Absolvição.  Irresignação  ministerial.  Materialidade
comprovada.  Autoria  duvidosa  quanto  ao  apelante.
Aplicação  do  princípio  in  dubio  pro  reo.
Desprovimento do apelo.  

- Impõe-se a absolvição, com fulcro no art. 386,
inciso VII, do Código de Processo Penal, quando as
provas coligidas aos autos mostram-se insuficientes
para atestar a conduta delituosa imputada ao agente.

 In casu, a despeito de comprovada a
materialidade delitiva, não restou evidenciado, exime
de dúvida, que o apelante, dolosamente,  praticou o
crime previsto no art. 155, §§ 3º e  4º, inciso I, do
Código Penal. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.
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Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça,
à unanimidade, em conhecer e NEGAR PROVIMENTO AO APELO, em
harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta pelo
representante do Ministério Público contra a sentença de fls. 128/132, que
absolveu Valdemiro Firmino de Oliveira do delito do art. 155, §§ 3º e 4º,
inciso I, do CP.

Narrou a inicial acusatória de fls. 02/04:

“Dimana do presente caderno inquisitorial que, em
fiscalizações efetuadas entre os meses de Dezembro do
ano de 2012 e Janeiro do ano em curso, constatou-se que
o indiciado acima qualificado, nas imediações do Km 03
da rodovia PB-105, próximo ao motel “Charme”, subtraiu
para si, mediante rompimento de obstáculo à subtração,
coisa alheia móvel (água) distribuída pela COMPANHIA
DE ÁGUA E ESGOTO DA PARAÍBA – CAGEPA.
Informa o presente inquérito policial que, no período e
local acima mencionados, em fiscalizações periódicas,
mas sem agendamento prévio, motivadas pela queda no
faturamento e pelas constantes reclamações da população
no que diz respeito à falta de água, constatou-se que o
denunciado tomou para si, mediante realização de
ligações clandestinas, água conduzida pela adutora da
CAGEPA que se inicia no Sítio Aldeia, neste município, e
estende-se ao município de Arara-PB.
Deflui da peça inquisitorial que o acusado executou uma
tomada ilegal de água para abastecer um barreiro, e
servir ao consumo humano e animal...”.  Destaque  no
original.

Denúncia recebida em 07/11/2013 à fl. 96.

Finalizada a instrução criminal, às fls. 128/132, foi julgada
improcedente a peça acusatória, para absolver o réu Valdemiro Firmino de
Oliveira pelo crime de furto qualificado.  

Irresignado, o representante ministerial apelou da
sentença (fl. 136). Em suas razões (fls. 138/146) aduz, em síntese, que a
decisão absolutória é totalmente contrária às provas dos autos. 
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Contrarrazões do réu ao apelo (fls. 140/143) pugnando
pela manutenção da sentença ou pela desclassificação da ação delitiva para
a prevista no art. 155, caput, do CP, com aplicação da pena mínima e
consequente substituição desta nos moldes do art. 44 do diploma legal
mencionado.

A Procuradoria de Justiça, através de parecer do Dr.
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado, opinou pelo
desprovimento do recurso apelatório.

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Conheço do apelo, porquanto preenchidos todos os
requisitos intrínsecos e extrínsecos inerentes à espécie recursal. 

Inexistindo preliminares aventadas pelas partes e/ou
nulidades as quais tenha que conhecer de ofício, passo ao exame do mérito
do apelo.

O objeto do presente apelo se restringe à reforma da
sentença de fls. 128/132, em que foi julgada improcedente a peça
acusatória, absolvendo o réu Valdemiro Firmino de Oliveira do delito de furto
qualificado, constante do art. 155, §§ 3º e 4º, do inciso I, do CP.  

Eis excerto da decisão impugnada, constante das fls.
130/131 do caderno processual:

“...
No caso em análise, não há demonstração clara de quem
deu causa, podendo ser o denunciado, por ser o
proprietário, um morador ou empregado ou mesmo um
vizinho próximo para se utilizar da água.
Em tratando-se de matéria criminal na conformidade do
artigo 13 do CP entendo que o simples fato de ser o
denunciado proprietário do imóvel, não será,
necessariamente, considerado responsável criminalmente
pela ruptura, caso não tenha sido este que praticou o fato
delituoso ou tenha ordenado que outrem a ele
subordinado ou por amizade, o tenha feito.
Verifica-se que os autos não demonstra a data ou o
tempo em que houve a perfuração da tubulação, nem
quem efetivamente estava utilizando a água desviada.
Todavia, constata-se que a vítima por seus funcionários
promoveram fiscalização apenas recentemente em razão
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da grande evasão de água e baixa na quantidade de água
na barragem canafístula, embora haja registro no caderno
processual de que as inspeções eram feitas
anteriormente, mas a denúncia apenas se formalizou
recentemente.
O fato é que, a descoberta e a denúncia ocorreu
justamente em crise de abastecimento e fornecimento de
água para a população, onde os habitantes da zona
urbana estão sofrendo pela falta do líquido precioso, mas,
verifica-se que o réu, assim como os moradores da zona
rural, estavam passando por extrema necessidade de
falta de água a época dos fatos.
É certo que, houve furto de natureza patrimonial, mas o
crime encontra-se ligado a problemática da subsistência
dos direitos básicos.
…
Do mesmo modo deve ser compreendido quando o
indivíduo que não tendo outro meio de pegar água para
beber e satisfazer as suas necessidades fisiológicas e de
higiene em quantidade mínima e necessária, mutatis
mutandis, também pratica o furto famélico, porque a
fome e a sede só  se diferencia pelas suas sensações, mas
são necessidades humanas capazes de fazer o indivíduo a
não se preocupar com as consequências dos atos, porque
a necessidade, neste caso, se constitui em fato
determinante de ação ou omissão.
… Todavia, o furto famélico não existe apenas para saciar
a fome, configura-se também quando alguém furta um
remédio essencial para sua saúde, um cobertor em uma
noite de frio ou mesmo roupas mínimas para se vestir,
mutatis mutandis, a água também deve ser vista por esse
parâmetro por ser requisito básico de sobrevivência.
Quem age nessas condições, não pode ser punido
criminalmente, pois o agente age em estado de
necessidade almejando proteger bem jurídico mais
valioso, in casu, sua vida e de sua família, sendo certo
que a época da descoberta havia escassez de água em
barreiros, açudes e em poços naquela comunidade. Não
havendo, por isso, outra alternativa aparente ao
denunciado.
Analisando os presentes autos, estou convencido de que o
agente precisava do bem para sobreviver por tratar-se de
requisito básico à sobrevivência humana e que a época
dos fatos não havia lugar onde o mesmo retirasse água
para satisfação de suas necessidades básicas.
De modo que, que após análise acurada dos autos,
quedo-me em desarmonia com o parecer ministerial
considerar que, mutatis mutandis, a ação do agente,
neste caso, encontra-se tutelada pela necessidade
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premente de sobrevivência, equiparando-se, por
conseguinte, sua ação a de furto famélico e, em
consequência, decidir pela absolvição do agente das
imputações que lhes foram feitas no presente feito...”.
(sic)

In casu, não obstante a presença de indícios, inexiste
prova firme e cabal da autoria delitiva por parte do apelante.

Primeiramente, a denúncia traz a informação de que o réu
teria feito “ligações clandestinas”, tomando para si água “conduzida pela
adutora da CAGEPA que se inicia no Sítio Aldeia”, no município de Solânea,
estendendo-se ao município de Arara, ambos neste Estado.  

Vejamos a prova oral colhida.

Valdemiro Firmino de Oliveira afirmou em seu
interrogatório judicial (mídia de fl. 120):

“... que nunca pegou água na adultora;.. que a adultora
passa perto da propriedade do interrogado; que o barreiro
não é na propriedade dele, é na pista;... que tinha um
vazamento... e que as pessoas pegavam água nele, e o
interrogado pegava às vezes;...”.

Jailton da Costa Lima disse em juízo (mídia de fl. 120):

“... que a adultora passa fora da propriedade do réu, na
margem do asfalto; que não tinha ligação clandestina na
residência dele, mas um furo na adultora, tapado com
madeira, e camuflado com um tubo de PVC, interligado
para um barreiro;... que tudo indica que o réu e os
vizinhos se aproveitam da água do barreiro;... que não
tem criação de animais, plantação, nem mangueira;...
que não se sabe quem furou o buraco e a filha do réu
disse que não sabia quem tinha feito...”.    

Valdeci  Evaristo  de  Andrade  afirmou  na  audiência  de
instrução e julgamento (mídia de fl. 120):

“que participou da vistoria na propriedade rural do réu;
que  o  furo  era  feito  na  adultora,  que  ficava  fora  da
propriedade do réu; que a água caía num barreiro que
ficava fora da propriedade; que do furo não saía nenhuma
mangueira  para  a  residência  do  réu  ou  de  outra
residência; ... que não sabe dizer quem fez o furo;... que
por ocasião da vistoria o furo estava tampado com um
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tufo de madeira e uma pedra pra esconder onde estava o
furo;...  que  havia  um  furo  e  não  uma  ligação
clandestina...; que de frente ao barreiro tinha a entrada
que vai pra casa do réu;... que a residência mais próxima
do local é a do seu Valdemiro; que o barreiro era fora da
propriedade, depois da cerca”.  

Pois bem. Conforme se observa, os próprios fiscais da
Cagepa apontam, em seus depoimentos, que não houve ligação clandestina,
mas, sim, um furo na adutora, cuja água desembocava em um barreiro. 

O  Ministério  Público  não  se  desincumbiu  do  ônus  de
provar que foi o réu, ora recorrido, quem fez o furo na adutora para servir
ao consumo humano e animal, como consta da denúncia de fls. 02/04. 

Há  comprovação tão somente da materialidade delitiva,
não  existindo  indícios  suficientes  de  autoria  a  abasarem  um  decreto
condenatório. 

Desta forma, inexistem nos autos elementos suficientes
para a condenação do recorrente pela prática da conduta do art. 155, §§ 3º
e 4º, inciso I, do Código Penal. 

Saliente-se que não bastam indícios e presunções para
que o Estado-Juiz possa condenar um acusado. É indispensável que a prova
constitua uma cadeia lógica que conduza à certeza da autoria. Se um dos
elos dessa cadeia mostra-se frágil, se alguma peça do “quebra-cabeça”
probatório não encaixa perfeitamente, alternativa outra não resta a não ser
a absolvição. 

Em verdade, competia ao Ministério Público, de forma
cabal, provar o alegado, pois de acordo com o disposto no art. 156, primeira
parte, do Código de Processo Penal, "a prova da alegação incumbirá a quem
a fizer...".

  
Sobre o tema, preleciona Mirabete: 

"Ônus da prova (onus probandi) é a faculdade que tem a
parte de demonstrar no processo a real ocorrência de um
fato que alegou em seu interesse. Dispõe a lei que a
prova da alegação incumbe a quem a fizer, princípio que
decorre inclusive na paridade de tratamento das partes.
No processo penal condenatório, oferecida a denúncia ou
queixa cabe ao acusador a prova do fato típico (incluindo
dolo e culpa) e da autoria, bem como das circunstâncias
que causam o aumento da pena (qualificadoras,
agravantes etc.); ao acusado cabe a prova das causas
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que excluem a antijuricidade, culpabilidade e punibilidade,
bem como circunstâncias que impliquem diminuição da
pena (atenuantes, causas de diminuição da pena etc.), ou
benefícios penais." (MIRABETE, Julio Fabbrini. Código
de Processo Penal Interpretado, 11.ª ed., São Paulo,
Atlas, 2003, p. 474-5) 

No mesmo sentido: 

"O ônus da prova cabe às partes. Há uma diferença,
porém. A acusação há de ser plena e convincente, ao
passo que para o acusado basta a dúvida. É a
consagração do 'in dubio pro reo' ou 'actore non probante
absolvi tur res'; há, então, presunção legal de inocência
do acusado. É o que o Código expressamente consagra no
art. 386, VI do CPP; absolve-se o réu quando não existir
prova suficiente para a condenação" (TACrim, Rel.
Andrade Cavalcanti, JTACrim 72:26).

A dúvida, portanto, enseja a absolvição, diante do
princípio in dubio pro reo, porquanto presunções não autorizam uma
condenação criminal.

O Mestre Paulo Rangel ao comentar o princípio do favor
rei, que vige no processo penal, direciona aos operadores do direito a optar
pela interpretação que atenda a jus libertatis do acusado e enfatiza: 

"(...) estando o juiz diante de prova para condenar, mas
não sendo esta suficiente, fazendo restar a dúvida,
surgem dois caminhos: condenar o acusado, correndo o
risco de se cometer uma injustiça, ou absolvê-lo, correndo
o risco de se colocar nas ruas, em pleno convívio com a
sociedade, um culpado. A melhor solução será,
indiscutivelmente, absolver o acusado, mesmo que
correndo o risco de se colocar um culpado nas ruas, pois
antes um culpado nas ruas do que um inocente na
cadeia". (Direito Processual Penal, 11ª edição, Ed.
Lumen Júris, 2006, p.33). 

Eis o entendimento jurisprudencial:

“EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO.
PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AO CORRÉU.
RECONHECIMENTO. MENOR DE 21 ANOS. CONTAGEM DO
PRAZO PRESCRICIONAL PELA METADE. EXTINÇÃO DA
PUNIBILIDADE. MÉRITO. PROVA FRANZINA DA AUTORIA
DELITIVA. DÚVIDA RELEVANTE. "IN DUBIO PRO REO".
ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO
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PREVISTO NO ART. 180 DO CP. "MUTATIO LIBELLI" EM
SEGUNDA INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. DADO
PROVIMENTO AO RECURSO. 1. Verificando-se que entre a
data do recebimento da denúncia e a data de publicação
da sentença transcorreu prazo superior ao lapso
prescricional determinado pela pena "in concreto", forçoso
se mostra o reconhecimento da extinção da punibilidade
do agente, pela ocorrência da prescrição da pretensão
punitiva do Estado, em sua modalidade retroativa. 2.
Sendo o réu menor de 21 anos à época dos fatos, o prazo
prescricional é reduzido à metade, por força do artigo 115
do Código Penal. 3. Não tendo o Ministério Público se
desincumbido do ônus de provar ter o agente
praticado o crime de furto, a absolvição é a melhor
medida, uma vez que não existem provas
judicializadas que o aponte, com segurança, como
autor do delito que lhe foi imputado na denúncia. 4.
Na ausência da descrição dos fatos na denúncia, atinente
à prática do delito previsto no art. 180 do CP, fica
impossibilitado o Tribunal de condená-lo como incurso nas
iras deste artigo, em face da impossibilidade de aplicar o
instituto da "mutatio libelli" em segunda instância (súmula
453 STF). 5. Declarada, de ofício, a extinção da
punibilidade em relação ao corréu. Recurso provido”.
(Apelação Criminal  1.0143.08.018734-5/001,
Relator(a): Des.(a) Marcílio Eustáquio Santos , 7ª
CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 07/03/2013,
publicação da súmula em 15/03/2013) 

“EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - FURTO QUALIFICADO
-MATERIALIDADE COMPROVADA - AUTORIA DUVIDOSA
QUANTO AO APELANTE E AO CORRÉU - PROVA
INSUFICIENTE PARA A IMPOSIÇÃO DO ÉDITO
CONDENATÓRIO - IN DUBIO PRO REO - ABSOLVIÇÃO
EMPREENDIDA - RECURSO PROVIDO - ABSOLVIÇÃO DO
CORRÉU EM HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
 Não sendo possível extrair da prova
judicializada a certeza necessária da autoria do
crime de furto imputado ao apelante e ao corréu,
pesando contra eles meras ilações e conjecturas,
imperioso o provimento do recurso e a concessão de
habeas corpus de ofício, respectivamente, para
absolvê-los, em obediência ao princípio in dubio pro
reo”. (Apelação Criminal  1.0684.07.000430-5/001,
Relator(a): Des.(a) Nelson Missias de Morais , 2ª
CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 21/02/2013,
publicação da súmula em 04/03/2013)

Destaques nossos em ambos.
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Destarte, inexistindo prova segura para embasar a
condenação (art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal), é preferível
absolver um culpado que condenar um inocente, mesmo porque para se
absolver não é necessário a certeza da inocência, bastando somente a
dúvida quanto à culpa, assim sendo, em obediência aos princípios da
presunção de inocência e do in dubio pro reo, impõe-se a absolvição do
apelante, pois no Juízo Penal, dúvida e ausência de prova são elementos
equivalentes. 

Ante o exposto, em harmonia com o parecer ministerial,
NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente,  em
exercício, da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio (com jurisdição
limitada), relator, João Benedito da Silva (com jurisdição limitada),
revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor
José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

 
Sala de Sessões da Câmara Criminal, “Des. Manoel

Taigy  de  Queiroz  Mello  Filho”,  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 10 de março de 2015.        

DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
                  RELATOR
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